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1. TEMA 

O Supremo Tribunal Federal (STF) é o órgão máximo do Poder Judiciário 

presente no país e tem como principal função a proteção da Constituição da 

República Federativa do Brasil e das respectivas garantias constitucionais.  

Segundo Luís Roberto Barroso (2018), o Supremo Tribunal Federal tem 

três funções, sendo elas contra majoritária, representativa e de vanguarda 

iluminista, sendo que esta última possibilita a ação em momentos históricos com 

o escopo de alavancar a civilização em nome de valores racionais. 

O papel de vanguarda iluminista constitui a função mais criticada do 

Supremo Tribunal Federal, vez que a sua utilização pode gerar risco a separação 

dos Poderes, vez que esboça certa superioridade ante aos demais. 

Assim, o presente estudo tem como principal escopo elucidar os papéis 

desempenhados pelo Supremo Tribunal Federal, especialmente o conceito e os 

fundamentos do denominado papel iluminista frente à Constituição Federal 

brasileira, com enfoque em recentes decisões, a fim de averiguar a 

constitucionalidade e, se for o caso, os limites constitucionais do mesmo. 
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2. Problema 

O papel iluminista desempenhado pelo Supremo Tribunal Federal, 

quando analisado frente à Constituição Federal, mais especificamente à 

separação dos Poderes, é constitucional?  

3. Método 

Para a elaboração da pesquisa utilizar-se-á o método dedutivo, tipo de 

pesquisa exploratória, abordagem qualitativa e procedimento bibliográfico. 

4. Objetivo 

O Objetivo do presente trabalho é analisar os papéis desempenhados 

pelo Supremo Tribunal Federal, em especial o de vanguarda iluminista, com o 

fim de verificar a sua constitucionalidade e, se for o caso, os limites 

constitucionais de sua utilização. 

O papel iluminista exercido pela Corte Constitucional brasileira visa 

encaminhar a população rumo à progressão social, derrotando superstições e 

preconceitos, e assegurando a dignidade e a vida boa para todos. (BARROSO, 

2018). 

No exercício desse papel, o Supremo Tribunal Federal reconheceu a 

possibilidade de união entre pessoas do mesmo sexo, julgou inconstitucional a 

norma que até então regulava a denominada “vaquejada”, declarou a 

inconstitucionalidade do crime de aborto realizado até o terceiro mês de 

gestação, autorizou a troca de nome de indivíduos transexuais sem que haja a 

mudança de sexo, entre outros. (STF, 2016a, 2016b, 2018, 2011).  

As decisões citadas no parágrafo último, poderiam, muito bem, terem 

sido regulamentadas pelo Congresso Nacional antes de serem reconhecidas 

pelo órgão máximo do Poder Judiciário.  

É nesse ponto, pois, que reside o grande objetivo deste trabalho, que é, 

conforme já anunciado no alvorecer deste tópico, verificar a constitucionalidade 

do papel iluminista e, em sendo este constitucional, os seus limites.  



 
5. Conclusões 

O papel iluminista desempenhado pelo Supremo Tribunal Federal, de 

importância induvidosa para o progresso civilizatório, é constitucional, mas deve 

ser utilizado com extrema cautela e autocontenção, sob pena de ir de encontro 

aos conceitos basilares de democracia, em especial à separação dos Poderes.  
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